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O Brasil e o PT após as eleições

Vitória da força do povo. Após as comemorações, momento de organizara vitória política.

César O
gata

Conquistas expressivas. PT sai fortalecido de disputas estaduais.

Nos estados, sinais de vitalidade
O PT conq u is to u  cinco 

governos estaduais nas elei
ções de 2006, resultado su
perior ao  de 2002. Além da 
reeleição em Piauí e Acre, o 
partido conquistou o gover
no de Sergipe, da Bahia e do 
Pará -  e s se s  do is últim os, 
numa extraordinária vitória 
diante das oligarquias coro- 
nelistas regionais.

No Rio Grande do  Sul, o 
processo eleitoral foi caracte
rizado pela polarização so 
cial e política e pela recupera
ção surpreendente do PT no 
segundo  turno . A pesar da 
derrota eleitoral, o partido re
afirma-se com o pólo da es
querda no estado.
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A eleição de Lula para o se 
gundo mandato presidencial sig
nifica a abertura  de um a nova 
conjuntura no país, tendo como 
agenda central a superação do 
neoliberalism o. A bre-se  um a 
nova oportunidade para o PT e o 
projeto democrático e popular.

A contraposição simbólica 
de projetos para o Brasil foi reto
mada especialmente corh a de
núncia do neoliberalismo, for
mulada pela cam panha de Lula. 
O país viu-se frente a duas op 
ções de desenvolvimento, ainda 
que  a b e rta s , d en tro  de  cada  
uma, para definições.

O PT sai das eleições tendo 
reforçado seu caráter de partido 
de base majoritariamente prole
tária e popular. O bom desempe
nho eleitoral, o perfil dos votos no 
PT, bem como os rumos tomados 
pela campanha nacional, em es
pecial, no segundo turno, des
mentiram as teses de que o PT te- 
ria mudado sua base social e de 
que não mais serviría para a luta 
dos trabalhadores e do povo.
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Eleições legislativas nos EUA impõem derrota a Bush.

Integração solidária na América Latina ganha força
Desordem no império.

As últimas eleições nos EUA 
e na Nicarágua mostram um en
fraquecim ento  do im pério de

Bush no continente. A rejeição 
da população estadunidense à 
estratégia militarista de Bush e a

vitória de Daniel Ortega na Nica
rágua, com discurso de aproxi
m ação com Chávez e Fidel, são

expressões da crise no império.

Reunião nacional 
sela unificação de 

DS e Coletivos 
Socialistas
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Jornal Democracia Socialista n° 20
De volta à  cena. Retomamos atividades em nova conjuntura.

N osso  Jornal D em ocracia  
Socialista volta a circular. E isso 
acontece numa conjuntura mui
to  especial. A grande vitória de 
Lula e do PT nas últimas eleições 
abre as portas para que se dese
nhe um novo momento na con
juntura brasileira. Para uma cor
rente (e seu jornal) engajada na 
reconstrução socialista do Parti
do dos Trabalhadores, a melhor

Mais fortes na disputa
Próximo passo. DS e Coletivos Socialistas realizam reunião de unificação.

No final de 2005, a DS lan
çou o  docum ento "A Democra
cia Socialista e o PT". Nele, a tu
alizam os nossa  visão sob re  o 
P artido  d o s  T raba lhadores e 
propom os as diretrizes de uma 
agenda política de  reconstru 
ção partidária. Com base nesse 
docum ento e no resultado obti
do  pela candidatura do com pa
nheiro Raul Pont no P rocesso  
de Eleições Diretas (PED) do PT, 
iniciamos um  deba te  com  um 
conjunto de Coletivos Socialis
ta s  de atuação local e regional 
sobre a unificação num a m es
ma corrente nacional petista.

Nos dias 18 e 19 de feverei
ro, fizemos nossa primeira reu
nião conjunta com  um  am plo 
debate  de conjuntura in terna
cional e nacional. No dia 25 de 
março, realizamos um Encontro 
Nacional, no qual mais um pas

notícia é o reencontro do PT com 
sua base social proletária e po
pular. Esse grande acontecimen
to  ajuda a resolver os problemas 
de identidade do nosso partido 
e cobra de todas as correntes e 
militantes um novo ativismo par
tidário.

No cenário internacional, o 
imperialismo vê seus problemas 
aumentarem. A pequena e pobre

so  foi dado: a constitu ição de 
uma coordenação comum, com 
a integração de representantes 
do  M ovimento Socialista (SC), 
da Alternativa Socialista (MG) e 
da C onstrução : Socialism o e 
Democracia (DF) na Coordena
ção Nacional da DS.

0 13° Encontro Nacional do 
PT foi um prim eiro te s te  para 
essa  unificação e ap resen tou  
re su lta d o s  m uito  p o s itiv o s . 
Através da nossa atuação con
ju n ta  no  D iretó rio  N acional 
após o  PED, contribuímos para 
a elaboração estratégica do par
tido. No encontro, defendem os 
m udanças no esta tu to  (no que 
diz respeito  à contribuição fi
nanceira dos filiados) e  um a p o 
lítica de alianças que privilegias
se  o cam po dem ocrático e p o 
pular. Foi a partir dessas  posi
ções que aglutinamos em torno

Nicarágua negou-se, depois de 
muito tempo, a sujeitar-se às or
dens (e ao candidato) do império. 
Dentro dos EUA, cresce o mal- 
estar com Bush. Na Venezuela, a 
disputa se encaminha para uma 
forte vitória de Chavez, que vai se 
som ar à do Brasil. Crescem as 
possibilidades de, no Sul do con
tinente, desenvolver-se a solida
riedade entre os povos.

do  n o sso  cam po  um núm ero 
expressivo de delegados e dele
gadas, que compartilharam co
n o sco  a defesa  de  p ro p o sta s  
fundam entais relativas a um a 
agenda de reconstrução parti
dária e de reencontro do parti
do com  sua base e  sua história.

O p rocesso  eleitoral, mais 
re c e n te m en te , tro u x e  a inda  
mais vitórias para o  nosso  cam 
po. Elegemos 7 depu tados fe
derais e 7 deputados estaduais, 
além de outros com panheiros e 
com panheiras que m antêm  re
lações de m uita proxim idade 
conosco nos espaços partidá
rios. A companheira Ana Júlia foi 
e leita  governadora d o  Pará e 
cumprimos um papel importan
te na construção da vitória p e 
tista contra o carlismo na Bahia. 
No Rio Grande do Sul, onde te 
mos uma presença importante,

"A força do povo”, m ote da 
cam panha nacional petista, nos 
trouxe um tem po de boas possi
bilidades. É para esses debates 
que o Jornal Democracia Socia
lista  pretende contribuir. Agra
decem os pela com preensão de 
todos e todas pelo período fora 
de circulação, e retomamos nos
sas tarefas em meio a essa nova 
-  e promissora -  conjuntura.

o PT manteve-se com o pólo p o 
lítico da esquerda.

Agora, nos dias 02 e 03 de 
dezembro, em São Paulo, a DS e 
os Coletivos Socialistas consoli
dam  o processo  de unificação 
com a integração orgânica da Al
ternativa Socialista, da Constru
ção: Socialismo e Democracia e 
do Movimento Socialista na DS, 
em uma grande reunião nacional 
na qual debaterem os a conjun
tura pós-eleitoral e as perspecti
vas para o  segundo governo e o 
próximo ano, quando terem os o 
III Congresso do PT.

Um conjunto de outros Co
letivos que estiveram conosco 
ao  longo desse processo conti
nuarão a participar das nossas 
discussões e atuar conosco nos 
diferentes espaços do partido a 
partir de uma agenda de recons
trução partidária comum.

Plenária CMS
A Coordenação dos Movi

mentos Sociais (CMS) realizou 
uma plenária nacional no últi
mo dia 11 de novembro, em 
São Paulo. A plenária contou 
com a presença de mais de 
120 representantes de 25 
entidades nacionais e estadu
ais, entre elas, MST, CUT, Mar
cha Mundial das Mulheres, 
vindos de 14 estados brasilei
ros. Do encontro, tirou-se 
uma agenda comum de mobi
lizações e uma "Carta da 
CMS", que saúda a vitória de 
Lula nas últimas eleições, rea
firma a autonomia dos movi
mentos e coloca-se do lado 
das mudanças necessárias 
para o Brasil.

Para isso, a CMS apresen
ta a unidade dos movimentos 
como elemento essencial para 
o fortalecimento das tendên
cias de mudança observadas 
no cenário pós-eleitoral, e 
pretende continuar nas ruas e 
"não dar trégua" à política 
econômica conservadora.

Diretório Nacional
A primeira reunião do Di

retório Nacional do PT após o 
segundo turno das eleições 
nacionais está marcada para 
dias 25 e 26 de novembro em 
São Paulo. Em pauta, o balan
ço das eleições e as perspecti
vas do segundo mandato pre
sidencial do partido; e o III 
Congresso Nacional do PT 
(data, convocatória e regi
mento); entre outros.

A resolução apresentada 
pela Executiva Nacional do PT, 
reunida em 6 de novmebro, 
afirma que caberá ao partido 
"mobilizar a sociedade para 
levar adiante o projeto demo
crático e popular vencedor nas 
eleições. É preciso denunciar e 
derrotar a tentativa, patroci
nada por setores da oposição 
e da mídia, de impor ao go
verno eleito a "pauta política" 
que foi derrotada nas eleições, 
bem como incidir na composi
ção do governo".

Nota do grupo Construção: Socialismo e Democracia. Demscracia
0  agrupamento que se 

constituiu em Brasília e que se 
denomina Construção: Socialis
mo e Democracia, veio se afir
mando no Distrito Federal, ten
do experimentado um cresci
mento e uma maior consolida
ção nos últimos quatro anos, 
em torno do mandato da Depu
tada Aríete Sampaio. Seu gran
de mérito foi, justamente, ter 
ultrapassado a dimensão de 
uma extensão do mandato para 
se transformar num grupo polí
tico. Mesmo diverso, sem a ne
cessária homogeneidade políti
ca, mesmo sem todos os inves
timentos previstos em formação 
política, a CSD tem cumprido 
um importante papel no PT-DF,

JORNAL DEMOCRACIA SOCIALISTA
MINHA OPÇÃO DE ASSINATURA: NORMAL: 50,00 'A P O I O :  100,00 H  APOIO: 150,00

NOME:

ENDEREÇO:

BAIRRO:

na CLDF, no movimento sindical 
e na aglutinação de outros seto
res da esquerda do PT-DF.

Durante a preparação do 
PED, nos articulamos de manei
ra mais orgânica em torno da 
Chapa "Coragem de Mudar", 
encabeçada pelo companheiro 
Raul Pont, politicamente dirigida 
pelatendênciaDemocracia 
Socialista. Posteriormente, por 
unanimidade, decidimos partici
par da proposta feita pela DS, 
no sentido de construirmos um 
novo campo político no Partido, 
visando à formação de uma 
tendência mais ampla, que 
agrupasse diversos grupos re
gionais, como o nosso.

No momento em que inicia

CEP:

mos a preparação do III Con
gresso do PT, mais do que nun
ca, torna-se vital a nossa orga
nização integrada a um campo 
político nacional. Nesse sentido, 
a plenária da CSD, reunida em 
11 de novembro de 2006, com 
a presença do dirigente nacional 
da DS, Joaquim Soriano, deci
de:

1. Integrar-se ainda mais 
organicamente ao processo de 
constituição de uma tendência 
tendo como núcleo a DS;

2. Envidar todos os esforços 
para trazer para este campo 
outros agrupamentos do DF, em 
particular, o MRS e o Deputado 
Paulo Tadeu, assim como estrei
tar relações com o agrupamen

CIDADE:

to em tomo do Deputado Chico 
Leite, na perspectiva de, caso 
venha a se tornar possível, tam
bém integrá-lo neste processo;

3. Autorizar que os inte
grantes da coordenação da 
CSD, que voluntária e individu
almente aceitem, possam, a 
partir desta plenária, integrar- 
se formalmente à DS, para as
sim, trabalhando de forma or
ganizada, contribuir para a 
constituição definitiva da nossa 
tendência política, capitaneada 
pela Democracia Socialista;

4. Organizar uma agenda de 
debates que politicamente via
bilize a plena integração dos 
membros da CSD a esta pro
posta.

UF:

Democracia Socialista é o jornal 
da Democracia Socialista, Tendência 
do Partido dos Trabalhadores, 
publicação do Instituto de 
Comunicação, Estudos e Formação 
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Uma nova conjuntura nacional
Vitória pode desatar movimento de superação.Pós-neolíberalismo.

A eleição de Lula para o se
gundo mandato presidencial sig
nifica a abertura  de um a nova 
conjuntura no país, tendo como 
agenda central a superação do 
neoliberalism o. O que define 
esse  novo m om ento é o movi
mento geral de idéias e forças so 
ciais desatado pela disputa elei
toral. Abre-se uma nova oportu
nidade para o PT e o projeto de
mocrático e popular.

O confronto eleitoral revelou 
a intensa politização dos proces
sos eleitorais no Brasil e reforçou 
a polarização social. A contrapo
sição simbólica de projetos para 
o Brasil foi retom ada especial
mente com a denúncia do neoli
beralismo (e não só das privati
zações) form ulada pela nossa  
cam panha nacional. O país viu- 
se frente a duas opções de de
senvolvimento, ainda que aber
tas, dentro  de cada uma, para 
definições.

A crise ideológica do neoli
beralismo refletiu-se na candida
tura do PSDB. Apesar de contar 
com  os grandes grupos de co
municação, que se transforma
ram em porta-vozes do neolibe
ralismo e do ataque generalizado 
ao PT, o PSDB saiu derrotado na
cionalmente. Foi incapaz de de
fender a herança programática 
de FHC e de apresentar um perfil 
crível para um futuro governo. 
Sofreu a desmoralização de ob
ter, no segundo turno, menos vo
tos que no primeiro (uma perda 
de 2,5 milhões de votos, vendo 
Lula crescer cerca de 12 milhões 
de votos). Essa situação está re
lacionada com a série de fracas
sos eleitorais do neoliberalismo 
na América Latina. Mesmo as
sim, o PSDB manteve os gover
nos estaduais de Minas Gerais e 
São Paulo e conquistou o do Rio 
Grande do Sul.

A cam panha do PSOL teve 
perfil udenista e fez com que dis
putasse votos à direita do eleito
rado. Enquanto priorizou a ta 
ques a Lula e ao PT, Alckmin era 
poupado. Confirmando sua in
capacidade política para ser um 
pólo de esquerda, o PSOL se 
quer apresentou um programa 
de governo. No segundo turno 
aprofundou seu isolamento das 
bases dos movimentos sociais 
ao adotar uma atitude sectária e 
autoritária.

A candidatura Lula expres
sou, ao mesmo tempo, as poten
cialidades de superação do neo
liberalismo e os limites da expe
riência de governo. Ela buscou 
explicitamente colocar-se como 
portadora de um projeto alterna
tivo ao neoliberalismo, como re
p resen tan te  d os m ovim entos 
sociais e da população trabalha
dora, e foi am plam ente corres
pondida pelo voto popular. No 
entanto , ficou na defensiva na 
questão ética.

A força do povo. Festa na Avenida Paulista, em São Paulo, comemora a vitória de Lula.

Cesar O
gata

Recuperando 2002
Outra história. Segundo Governo Lula tem  melhores condições de enfrentam ento.

0  quadro político de 2006 é 
diferente daquele de 2002. 0  
prim eiro Governo Lula impôs 
uma dura derrota eleitoral ao 
neoliberalismo, mas foi marca
do por um processo desigual e 
lim itado de transição para uma 
agenda de desenvo lv im en to , 
dem ocracia e d istr ibu ição  de 
renda. E, justamente por isso, 
por uma crise latente no interior

Se entenderm os essa ques
tão  nos term os p ropostos por 
Marilena Chauí, isto é, como éti
ca pública e não apenas como 
atributo dos atores políticos, es
tam os nos referindo ao conteú
do das transformações das insti
tu ições, à dem ocratização do 
po d er político. E, justam ente  
nesse ponto crucial, a experiên
cia do governo Lula foi muito li
mitada. Essa dimensão reduzida 
de mudança política fez par com 
os bloqueios verificados na or
dem  econôm ica. A vitória, nas 
circunstâncias em que se  deu, 
permite recolocar como agenda 
a superação desse duplo limite.

O segundo mandato
A conquista da maioria da 

so c ied ad e  para um  seg u n d o  
m andato do presidente Lula foi 
feita em nome de compromissos 
populares e do aprofundamento 
de m udanças iniciadas no pri
meiro mandato. O fato de essa 
vitória ter sido obtida em contra
posição explícita ao neoliberalis
mo, de ter sido respaldada em 
uma forte base eleitoral popular 
e de vir acompanhada de impor
tan tes conquistas de governos 
estaduais coloca novas possibili-

do campo socia l responsável 
pela conquista da sua primeira 
vitória.

0  núcleo dos conflitos foi a 
política econômica desenvolvida 
na maior parte do governo. A 
execução do conjunto das políti
cas governamentais foi restringi
da. O PT perdeu bases sociais e 
sofreu uma derrota política nas 
eleições municipais de 2004.

d ad es  para  a su p eração  d o s  
equívocos e limites do primeiro 
mandato.

Também não estam os frente 
a um a crise com o a de 2002/3, 
que, em grande medida, funcio
nou com o justificativa para os 
elem entos de continuidade da 
política econômica. A situação 
econômica brasileira hoje é me
lhor em vários aspectos do que a 
herdada de FHC, embora ainda 
permaneça o poder do capital fi
nanceiro em definir o ritmo de 
acumulação e de distribuição de 
renda, o que funciona como freio 
ao crescimento e à distribuição 
de renda.

Assim com o foi na cam pa
nha do segundo turno, também 
na construção e implementação 
do segundo mandato, é neces
sário que se combinem duas mu
danças de atitude: de um lado, o 
governo deve acenar com  uma 
plataform a de  m udanças que 
dialogue com as aspirações dos 
movimentos sociais e das maio
rias; de outro, os m ovim entos 
sociais devem politizar sua atua
ção, construindo um bloco so 
cial e político que pressione pela 
superação do neoliberalismo. O 
papel dos partidos de esquerda

Aquela orientação começou 
a ser mudada pela pressão so
cial e pelo forta lecim ento dos 
que defendiam uma condução 
econôm ica a lte rna tiva . Esse 
processo teve momentos deci
sivos quando da avaliação ne
gativa do governo sobre a que
da drástica do crescimento em 
2005 e sobre a proposta de 
ajuste fiscal defendida pelo ex-

-  e do PT, em especial -  é insubs- 
tituível para viabilizar esse salto 
nas condições para disputar os 
rumos da conjuntura nacional.

Com qual programa
Para que a definição do novo 

governo, sua composição e seu 
programa efetivo, sejam expres
são de avanço de conquistas po
pulares, é preciso uma platafor
ma de ações afirmativas da vitó
ria e uma com posição de forças 
que faça jus às forças populares. 
Devemos, de outro lado, com 
preender que as forças e instru
m entos da direita já começaram 
a atuar para condicionar o se 
gundo mandato, e que há sem 
pre o risco de surgirem setores, 
d en tro  da coalizão vitoriosa, 
que busquem conter ou mudar o 
curso da dinâmica política e so 
cial surgida a partir da vitória 
eleitoral.

A reforma política é uma das 
principais iniciativas para isso. 
Além dos elem entos de dem o
cratização da política represen
tativa (eleição por lista partidária 
fechada, financiamento público, 
fidelidade partidária), devemos 
acrescentar o orçamento público 
participativo -  na verdade, um

ministro Palocci. A "hegemonia 
Pa locei" terminou antes da que
da do ex-ministro.

O debate que devemos tra
var agora é sobre os caminhos 
da superação do neoliberalismo, 
a partir de bases sociais e políti
cas renovadas. Uma nova corre
lação de forças na sociedade 
deve em ergir com o resultado 
político das eleições.

programa de democracia partici
pativa, que, em grande medida, 
não depende de mudanças na le
gislação e podem  ser desenca
deadas pelo próprio executivo.

A questão econômica central 
é a ampliação do controle públi
co sobre a gestão financeira do 
Estado. Dela depende a relação 
com os bancos, o  ritmo do de
senvolvimento e da distribuição 
de renda. Essa iniciativa implica 
em assegurar na direção da área 
econôm ica (incluindo o Banco 
Central) um a com posição  de 
equipe e de diretrizes coerentes, 
de m odo a reduzir opoder do ca
pital financeiro e das forças da 
globalização capitalista.

O plano social envolve mais 
que ampliar os program as so 
ciais. Implica em reformas capa
zes de mudar o quadro de desi
gualdade social e de concentra
ção de renda e de poder, que não 
muda som ente em decorrência 
de outras políticas necessárias, 
como a reforma política e o cres
cimento econômico. Assim, re
formas como a agrária (que tam 
bém  tem um sentido econôm i
co), a urbana e a redução da jor
nada de trabalho, entre outras, 
são fundamentais.
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A Bahia de todos nós
Fim de uma era. Coligação encabeçada pelo PT obtém vitória histórica.

A vitória do  PT na Bahia tem  
um significado histórico. A con
q u is ta  d o  go v ern o  am plia  a 
base  institucional de apoio ao 
segundo m andato de Lula e im
põe um a derrota à mais impor
tan te  oligarquia regional, que 
sobreviveu com  m uito p o d er 
após o  processo de redemocra- 
tização do  país, articulando um 
dos pilares da direita brasileira. 
O PFL perdeu o governo, um a 
vaga no senado e teve diminuí
das suas bancadas parlam enta
res, enfraquecendo  suas lide
ranças e o  movimento anti-Lula 
que comandava.

A cam panha p ode  ser com 
parada a um  m ovim ento cívico 
por renovação política, que de- 
saguou num a vitória de lo  tur
no, para a maioria, inesperada 
e surpreendente, com  mais de 
600 mil v o to s  de  fren te  e em  
60% d o s  m unicípios baianos. 
Há, en tre tan to , várias razões 
para explicar a virada eleitoral 
do PT.

D urante 40 anos, com  uma 
breve in terrupção  provocada 
pela vitória de Waldir Pires em 
1986, erigiu na Bahia um  siste
ma político oligárquico b asea 
do  na liderança "mão de  ferro" 
do  S enador ACM. O contro le  
ab so lu tis ta  so b re  o apare lho  
do  e s ta d o , a co e rção  e s ta ta l 
sobre a atividade econôm ica, a 
repressão  aos m ovim entos so 
ciais, a ação  patrim onialista no 
exercício do  poder, o  m onopó
lio dos m eios de com unicação 
e a influência nos governos fe
derais an te rio res  a Lula, su s
tentavam  a dom inação  carlis- 
ta. Esse modelo, que colocou a 
Bahia e n tre  o s  e s ta d o s  com  
piores indicadores sociais do 
país, ruiu nas urnas em  2006, 
m as o  seu  declínio já era evi
dente.

Nas ele ições de  2004, em 
Salvador, a vitória de 2o turno  
de  João H enrique (PDT) com  
75% d os votos já anunciava a 
saturação do  modelo. No judi
ciário, foi desenvolvido, nos úl
tim o s  a n o s , um  m o v im en to  
pe la  a u to n o m ia  q u e  levou à 
sua presidência juizes não  atre
lados. D entro do  PFL baiano, 
foi aberta  um a disputa pública 
liderada pelo atual governador 
Paulo Souto. No governo Lula, 
ap esa r d as  vacilações d o  pri
meiro m om ento, o  carlismo si
tu o u -se  na o p o sição . Regis
trem -se tam bém  os episódios 
d o s  g ram p o s te lefôn icos, da 
fraude no painel d o  senado  e 
da m udança do nom e do  aero 
po rto  de  Salvador de "2 de ju
lho" para "Luis Eduardo Maga
lhães", sím bolos negativos do  
coronélismo.

Um novo começo
O balizam ento anti-Lula do 

PFL, pau tando  o  debate  da éti

Anti-coronelismo. .Jaques Wagner e Lula durante comício em Salvador.

Ichiro G
uerra

ca, com  agressões e xingamen- 
tos ao presidente no congresso 
nacional, e  o  apoio ao  candida
to  tucano  Alckmin definiram a 
polarização. Por outro  lado, as 
a ç õ e s  d o  g o v e rn o  Lula na 
Bahia, com  alto índice de apro
vação, incidiram  d ire tam ente  
nos principais bo lsões de p o 
breza, principal b ase  eleitoral 
do PFL. As disparidades sociais 
no estado  são  tão  gritantes que 
o  program a Bolsa Família b e 
neficiou 1,4 m ilhões de  ba ia 
nos, m ais de  10% do  a te n d i
m ento  nacional. A associação

As eleições no Rio Grande do Sul
Recuperação. Espaço conquistado no segundo tu rno  dem onstra capacidade política.

Raul Pont

No Rio Grande do Sul, Lula 
nunca perdera eleição presiden
cial. Por isso, a frustração com o 
Governo e com a crise de morali
dade pública foi dura. Certamen
te, também, nenhum estado tem 
um monopólio de mídia tão mar- 
cadamente anti-petista como o 
Rio Grande do Sul.

Os interesses próprios dos 
partidos fizeram com que o bloco 
do Governo Rigotto rachasse. 
Apesar disso, esses partidos per
maneceram no governo, guardan
do os cargos e apostando na reu
nificação do bloco no 2° turno. A 
presença de todos os partidos, 
com exceção de PT, PC do B e PSB, 
nos governos do estado e da capi
tal reforçavam a tese de isolamen
to da esquerda e da manutenção 
da polarização política entre dois 
blocos partidários, que repetiría o 
ocorrido em 2002 e 2004.

Na disputa ao Senado, o fa
v o ritism o  d e  P e d ro  S im on 
(PMDB) era alavancado pela di-

de Wagner a Lula e a defesa do 
projeto nacional deram  o  tom  
da tática eleitoral da coligação 
"A Bahia de  Todos Nós".

Foi m o n tad a  um a aliança  
ampla, com  nove partidos (PT, 
PC d o  B, PSB, PV, PPS, PMN, 
PMDB, PTB e PRB) e com  o 
apo io  informal de  segm entos 
expressivos do  PSDB e do  PDT. 
E ssa frente heterogênea, com  
a participação de to d as as for
ça s  d e  e sq u e rd a , de  s e to re s  
conservadores e de d issidên
cias da oligarquia, foi so ldada 
pelo  sen tim en to  de m udança

vulgação de pesquisas estimu
ladas que o davam como vence
dor, quando, há um mês da elei
ção, 73% dos entrevistados afir
mavam, na pesquisa e spon tâ
nea, não  terem  cand idato . A 
candidatura Rossetto era a mais 
forte opositora ao  favoritismo 
de Simon e com reais possibili
dades de crescimento.

Nesse momento, de campa
nha apática e até de desprezo ge
neralizado pela política, somada 
à ausência de visual de rua, ocor
reu o  escândalo da tentativa de 
compra do dossiê anti-Serra. As 
consequências de mais essa cri
se foram desastrosas. A mídia 
encontrou o argumento que ne
cessitava para voltar ao ataque. 
O conteúdo do dossiê, o caso 
das ambulâncias, o escândalo 
do financiamento da campanha 
interna de Garotinho, a "Opera
ção Dilúvio” em Santa Catarina, 
tudo foi esquecido para centrar a 
crítica na compra do dossiê e na 
origem do dinheiro encontrado 
com dirigentes petistas.

p resen te  na sociedade baiana. 
A unidade da oposição  baiana 
foi organizada em  torno  da al
ternativa política e program á- 
tica que Wagner e o  PT repre
sentavam .

O p ro g ram a , im p o r ta n te  
elem ento do  com bate político, 
estava assen tado  em  três dire
trizes. A republicanização, com 
ênfase no fim das "panelinhas" 
q u e  privatizaram  o  es tad o ; a 
d em o cra tização  do  governo, 
com  o  estím ulo à participação 
popular e  ao  controle social; e 
um novo m odelo de desenvol-

2° turno polarizado

A escandalosa tendenciosi- 
d ad e  d e s sa  co b e rtu ra  levou 
Lula a disputar o 2° turno e, no 
Rio Grande do Sul, a um prejuí
zo brutal para a chapa da Fren
te Popular, que por pouco che
gou ao  2° turno. Yeda Crusius 
(PSDB), con trariando  as p e s 
quisas, venceu o 1° turno. Lula 
am arg o u  um a du ra  d e rro ta  
para Alckmin e Heloísa Helena 
alcançou 7% no estado.

Ao Senado, Simon elegeu- 
se com  apenas 33% dos votos, 
en q u an to  R osse tto  u ltrap as
sou  to d as  as previsões, ch e 
gando a 28%. Também a m anu
tenção da bancada federal e a 
perda pequena na Assembléia 
dem onstraram  o enraizamento 
da esquerda no estado. Nessas 
condições, a ida da Frente Po
pular ao 2° turno constituiu-se 
num a vitória política, po is o 
m assacre midiático objetivava 
uma derro ta  profunda da e s 
querda.

vim ento econôm ico: diversifi
cado, sustentável e includente.

O PT saiu do  processo  elei
toral com  a convicção de que 
foi dado apenas um im portante 
p a sso  para  instalar, de  forma 
consisten te  e duradoura, um a 
nova hegemonia de caráter d e 
m ocrático e popular na Bahia. 
N ão é tarefa para  ap en as  um 
governo, para quatro anos, m as 
p a ra  um  p e r ío d o  h is tó r ic o  
maior, no qual um a nova cultu
ra política se estabeleça no co 
tidiano das instituições públi
cas e no interior da sociedade.

A recu p eração  do  esp aço  
político foi alentadora. Mesmo 
com  um a cam panha m odesta, 
a militância foi voltando às ruas 
num ritmo contagiante. As ca
m inhadas e comícios de Lula e 
Olívio foram em ocionantes pela 
m assividade e pela recupera
ção de uma identidade política 
que não conseguim os transm i
tir no 1° turno. A polarização 
d o s  d e b a te s , ta n to  no país  
com o no  Rio G rande do  Sul, 
permitiram recuperar o diálogo 
e a relação com os movimentos 
sociais que estiveram constran
gidos pela brutal propaganda 
anti-Lula eanti-PT.

A disputa aberta com os ne- 
oliberais dem onstrou a neces
sidade da n o ssa  organização  
política para a defesa dos inte
resses dos trabalhadores e pe
q u en o s  p ro d u to res , e de um 
projeto nacional. Lula cresceu 
no 2o turno para quase 45% dos 
votos e Olívio chegou a 46%, ra
tificando a Frente Popular como 
uma alternativa concreta.
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A vitória do PT sobre os tucanos de papel
Pará. A derrota do neo-coronel mostra um PT mais forte pós-eleições.

Ana Júlia e o PT venceram a 
eleição do  Pará con trariando  
todas as pesquisas e a expecta
tiva da maioria da população do 
es tad o . De um a eleição dada 
com o perdida até a vitória con- 
sagradora, passaram -se m enos 
de três m eses. O que ocorreu, 
afinal? A resposta  não  vem de 
truques de cam panha, de mar- 
quetagem iluminada ou de cam 
pan h a  multim ilionária. A re s 
posta  é clara: o povo disse não 
a um projeto baseado  na con
centração de riqueza, na redu
ção ou terceirização dos servi
ços públicos essenciais com o 
educação, saúde e segurança, 
e, é claro, disse sim à mudança.

Os tucanos governavam o 
Pará há 12 anos. Nesse período, 
fizeram algumas grandes obras 
na capital e na região m etropo
litana, e m ontaram  um fabuloso 
esquem a de  p ropaganda que 
uniformizava e coesionava a eli
te  e a grande maioria dos meios 
de com unicação de massa. Pa
ralelo a isso, desm ontavam  a 
saúde e a educação públicas e 
esqueceram  po r com pleto  da 
segurança pública.

Mesmo assim, os governos 
do PSDB conseguiam  impor-se 
politicamente, pois tinham  lar
ga maioria na assem bléia e -  é 
preciso reconhecer -  nunca en
frentaram uma oposição firme e 
coerente que apresentasse um 
projeto alternativo de poder.

Já em 2002, o PT esteve mui
to  próxim o de  vencer as elei
ções no Pará. Mas grande parte 
dos analistas atribuía aquele re
sultado à "onda vermelha” que 
elegeu Lula. Agora, quase todas 
as correntes políticas acredita
vam num a vitória esm agadora 
do  neo-coronel Almir Gabriel. 
Não foi o que ocorreu.

Baseada num a plataform a 
simples e  clara de am pliação e 
dem ocratização  d os serviços 
públicos, de com bate às privati
z a ç õ e s  e d e  investir p e sa d o  
numa efetiva integração de to 
das as regiões, Ana Júlia e o PT 
obtiveram  um resultado e sp e 
tacular, uma vitória que desper
tou um a alegria e um a esperan
ça do tam anho do Pará.

Elementos da vitória
O resultado dem onstra cla

ram ente alguns elem entos que 
devem fazer parte de um balan
ço  m ais geral d e s te  p ro cesso  
eleitoral no Pará e em  to d o  o 
país. O primeiro deles é a potên
cia das políticas sociais imple
m en tad as pelo  governo Lula, 
principalm ente no N orte e no 
N ordeste do  país. O segundo 
elem ento é o am adurecim ento 
do eleitorado, que negava a pro
paganda enganosa e grandilo
quente do PSDB, contrariava as 
pesquisas e exigia um governo 
do  estado  que investisse pesa-

Desafios do novo governo são do tamanho da vitória.

Ricardo Stuckert

Uma agenda de mudanças,

do na melhoria concreta da vida 
do povo pobre. Ou seja: queria 
m ais E stado , in v estin d o  em 
mais saúde, mais educação  e 
garantindo mais segurança.

O terceiro elem ento é a vitó
ria do PT contra as políticas ne- 
oliberais im plantadas no Pará 
na prim eira eleição em  que o 
partido se apresentou com  uma 
p la tafo rm a clara. P lataform a 
que fazia um debate aberto  in
clusive sobre a necessidade de 
o  partido alterar sua rota de en
volvim ento  com  o  q u e  há de

Nuances estaduais da disputa eleitoral
Candidaturas petistas crescem, m as não vão ao segundo turno.DF e AL.

No Distrito Federal, a can 
didatura da com panheira Aríe
te  S am paio  su rp reendeu , em 
algum a m edida, o próprio PT, 
em bora não tenha chegado  ao 
se g u n d o  tu rn o . O q u a d ro  já 
era b a s tan te  difícil e foi acen 
tuado  pelo fato do  uso  faccio
so das pesqu isas por parte  da 
mídia -  indicando um a in ten
ção  de  voto  na can d id a ta  do  
PT sem pre sensivelm ente d e 
prim ida, m enor do  que  a que 
A ríete efetivam ente conq u is
tou  nas urnas.

As dificuldades da cam pa
nha foram variadas. Como o PT 
entrou "retardatário" na dispu
ta  contra José Roberto Arruda 
(PFL), há quatro anos colocado 
com o candidato, as condições 
de enfrentam ento  foram com-

mais nefasto na política nacio
nal que é a associação de se to 
res partidários com  esquem as 
de corrupção. O quarto elemen
to  foi a noção clara da necessi
dade eleitoral de ampliar o  le
que de alianças ao  centro, co 
m a n d a d o  p o r um  p ro g ram a  
m arcadam ente democrático, e 
com um a agenda de mudanças. 
O qu in to  elem ento , m as não  
m enos importante, foi a afirma
ção da potência do Partido dos 
T rab a lh ad o res . A e le ição  de 
2006 m ostrou inequivocamen-

p rom etidas. O utro  problem a 
foi o conjunto do  partido  não 
ter se  envolvido na cam panha 
majoritária.

Dessa forma, m esm o com  o 
c re sc im en to  da can d id a tu ra  
Aríete, sen tido  pela militância 
nas ruas, a votação do PT dimi
nuiu nestas eleições. A banca
da petista  distrital e federal di
minuíram. Uma questão  adicio
nal às já co locadas, m as que 
conquistou certa im portância 
no processo , foi o estou ro  do 
"escândalo do  dossiê", na reta 
final da cam panha de primeiro 
turno, que mobilizou boa  parte 
da população, especialm ente  
as classes médias, a reprovar o 
PT nas urnas.

Para Aríete, a d esp e ito  da 
derrota eleitoral, as condições

te que um projeto tão  forte não 
pode ser abandonado de forma 
açodada por todos aqueles que 
o construíram  ao longo de dé
cadas. Sim, o PT saiu mais forte 
das eleições. E o fez derrotando 
o  coronélism o nordestino  e o 
neo-coronel do Norte.

Ana Júlia teve a coragem de 
enfrentar um processo eleitoral 
dificílimo e vencê-lo. Agora, terá 
o desafio de construir um gover
no capaz de dar vazão à toda a 
esperança despertada no povo 
paraense. Esperança que conta-

para constru ir vitórias futuras 
estão  dadas: "Em Brasília, o  PT 
sofreu  um a d e rro ta  eleitoral, 
m as o segundo turno, a vitória 
de Lula e tudo o que acum ula
m os no primeiro turno, esse  ca
pital político pode ser apropria
do pelo partido para se fortale
cer e ir muito além daqui a qua
tro an o s”.

Alagoas
A cam panha do PT ao gover

no de Alagoas, com a candida
tura de Lenilda Lima, avançou 
consideravelm ente em relação 
à eleição estadual de 2002.0  PT 
m ais q u e  d o b ro u  a v o tação , 
chegando a 108 mil votos, o  que 
representou mais de 8% dos vo
tos válidos. Assim, o PT amplia 
seu espaço político no estado, e

giou a população e se manifes
tou numa explosão de felicidade 
em todos os cantos do imenso 
Pará. E na agenda do governo da 
mudança, sem dúvida, estarão a 
garantia da participação popular 
efetiva, o fim do patrimonialis- 
mo, a am pliação dos serviços 
públicos e a busca de um desen
volvimento econômico que dis
tribua renda e preserve as imen
sas riquezas naturais do estado. 
O desafio é do tam anho da vitó
ria. Ana Júlia e o PT dão sinais de 
estarem  preparados.

a esquerda petista cresce den
tro do  partido.

A bancada estadual do  PT 
alagoano, após 8 anos, passou 
de um para dois deputados. O 
seg u n d o  d e p u ta d o  e s tad u a l 
eleito era vereador em Maceió, 
o  que abriu espaço  para o com 
panheiro  Thom az Beltrão, da 
Democracia Socialista, sair da 
su p lênc ia  p ara  a ssu m ir um a 
vaga na  C âm ara  M unicipal, 
com o único vereador do PT na 
cidade.

A cam panha de Lenilda, que 
é líder sindical da área da edu
cação em Alagoas, foi m arcada 
pelo enfrentam ento aos usinei- 
ros, rep resen tados nas candi
daturas de Teotônio Vilela, do 
PSDB (reeleito governador), e de 
loão Lyra (PTB).
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No Sudeste, eleições difíceis
SP, Rio e Minas. A necessidade de se iniciar um novo curso à esquerda.

Em São Paulo, ao  conquistar 
48% do eleitorado no segundo 
turno, a cam panha Lula recolo
cou o  PT na disputa estadual e 
recuperou o "moral" do partido 
depois de um primeiro turno di
fícil, e marcado, em sua reta fi
nal, pela crise do “dossiê". Essa 
crise cortou  a linha de cresci
m ento da cam panha ao gover
no estadual. De qualquer forma, 
o resultado numérico repetiu a 
votação obtida em 2002, acima 
dos 30%. A inda assim , não  é 
certo que o  PT disputaria um se
gundo turno, com o em 2002.

A c a m p a n h a  e o  p a r tid o  
mergulharam numa crise políti
ca em cujo centro há a tradição 
"paulista" de subordinar o parti
do e sua direção à direção de fato 
da cam p an h a . E ssa  trad ição  
vem acom panhando o  partido 
nas principais eleições no esta
do, não foi um a novidade ape
nas da última cam panha. O PT, 
m uito  en ra izad o  no  e s ta d o , 
apesar força principal da cam 
panha, torna-se coadjuvante.

Isso tem  im plicado na su- 
bestim ação  do n o sso  inimigo 
h is tó rico , o PSDB, q u e  a tu a  
com o um grande partido. Tam
bém  muito enraizado, estabele
ceu uma rede poderosa de inte
resses com uns com  a grande 
mídia e com  as o rganizações 
em presariais. Como consequ
ência, m uitas vezes, a d isputa 
fica esvaziada do  seu conteúdo 
social e programático, e reduzi
da a um duelo entre candidatos. 
Desde 2000 -  quando o PT ex
perim entou um grande cresci
m ento  eleitoral - ,  e s tá  p o s ta  
uma polarização com  o PSDB 
que só  p o d e  ser vencida com  
uma estratégia elaborada, dire
ções legítimas e de forma arti
culada com  as forças sociais 
populares.

O profundo eleitoralismo vi
gente nos dois ram os principais 
em que se divide o antigo cam 
po m ajoritário  em  São Paulo 
está  em questão. D esse ques
tionam ento, espera-se  que se 
ultrapasse a avaliação eleitoral e 
a luta entre candidaturas, e que 
se abra espaço para o debate de 
alternativas de construção par
tidária à altura da base social e 
do enraizam ento do partido no 
estado.

Rio de Janeiro
No Rio, a candidatura Vladi- 

mir Palmeira teve 7,7 % dos vo
tos válidos, e a candidatura de 
Jandira Feghali (PC do B) ao Se
nado perdeu na reta final, d e 
pois de liderar as pesquisas du
rante toda a campanha.

Muitos elem entos justificam 
a baixa votação na candidatura 
do PT ao  governo. A associação 
à cand idatu ra  Lula foi diluída 
pela existência de outros palan
ques: o do Bispo Crivella, de for-

A militância presente. Eleitores petistas em comício em Fortaleza.

Ichiro G
uerra

Vitória de grande porte no Ceará
Esquerda forte. Processo foi marcado por derro ta  contundente de Tasso Jereissati.

0  fim da "era Tasso", no Cea
rá, é um desejo antigo da esquer
da no estado. Em 2006, foi dado 
um grande passo rumo ao fim 
desse período, a partir da grande 
vitória da chapa que congregou as 
forças da esquerda no estado. A 
eleição de Cid Gomes para o go
verno e Inácio Arruda (PC do B) 
para o Senado, além de uma gran
de bancada de deputados estadu
ais e federais, traz um novo desa
fio, a partir de um novo patamar: 
transformar a vitória nas urnas 
em mobilização política e social, a 
fim de se criarem as condições in
dispensáveis para o êxito na tare
fa de construção de um outro mo
mento no Ceará (articulado com o 
processo em curso no país) e, de 
fato, a superação a "era Tasso".

O aprofundamento do deslo
camento à esquerda do setor or

ma direta, e o de Sérgio Cabral, 
de m aneira subliminar. A divi
são  do PT tam bém  dificultou a 
cam panha, ten d o  ficado evi
d en te  o p o u co  envolvim ento 
por parte de setores derrotados 
na convenção do partido. O cer
co  da m ídia e os índ ices das 
pesquisas, que jogavam a reali
d ad e  da  v o tação  para  baixo, 
tam bém  contribuíram  para  o 
mau resultado.

Porém, a cam panha foi de 
mobilização da base do PT, com 
um a co lig ação  d e  e sq u e rd a  
construída com PSB e PC do B, 
e boa performance do candida
to  petista na televisão e nos de
bates. De maneira que, mesmo 
com um quadro de derrota elei
toral, o  partido saiu fortalecido

ganizado por Ciro Gomes, em ní
vel estadual e nacional, deu con
dições para a aliança que compôs 
a chapa vencedora. Esse movi
mento por parte desse setor, que 
se iniciou no pós 2002 e passou 
pela filiação ao PSB, e a aproxi
mação com o PT no estado, deu 
contornos mais nítidos de que se 
consolidará o processo desejado 
por gerações de lutadores no Ce
ará: a superação concreta do neo- 
liberalismo no estado.

Com privatizações, dem is
sões, repressão aos movimentos 
sociais, o Ceará foi um dos pri
meiros estados do Brasil a dar 
sustentação e a aplicar a política 
neoliberal do PSDB. Para muitos, 
o desmonte do estado capitanea
do por Tasso Jereissati (ex-gover- 
nador, atual senador e presidente 
nacional da sigla tucana) serviu

dessas eleições. A candidatura 
a governador levantou a auto- 
estim a da militância e a frente 
po lítica  c o n s tru íd a  re to m o u  
uma identidade de esquerda no 
estado.

As bases  para um a recom 
posição do PT/ RJ são mais favo
ráveis hoje do que eram ao final 
das eleições anteriores. Se o PT 
teve uma derrota eleitoral, não 
saiu desm oralizado . Voltou a 
ocupar o seu lugar na esquerda 
da sociedade fluminense.

Minas
O que m ais se  d e s taca  na 

eleição em Minas é a distância 
entre a votação em Lula e a que 
foi depositada para o candidato 
ao  governo estadual, Nilmário

de laboratório para o tucanato 
nacional em sua sanha privatista 
e destruidora de grande parte do 
nosso patrimônio público, duran
te os governos de FHC.

Em busca da vitória definitiva
Sem luta social, mobilização, 

democratização do estado, parti
cipação popular e nitidez progra- 
mática que aponte a superação 
do capitalismo, as movimenta
ções políticas rumo à derrota de
finitiva de Tasso Jereissati não 
obterão êxito. Movimentações, 
mesmo que corretas, que não es
tiverem respaldadas em uma for
ça concreta cairão na artificialida
de de posições muito suscetíveis 
ao personalismo e ao movimento 
pendular conhecido na nossa po
lítica. Por isso, é preciso insistir, 
mais uma vez, naquela que foi

Miranda. Lula alcançou 51% no 
prim eiro tu rn o  (tivem os para 
governador 22%) e 65% no se
gundo turno.

Para um  p a rtid o  bem  im 
plantado no estado, governan
do  a capital, d ispondo de uma 
grande bancada de parlam en
tares e forte tradição na dispu
ta  política estadual, essa  d es
proporção entre a votação em 
Lula e a votação na alternativa 
estadual do partido deve rem e
ter a profundos questionam en
to s  sobre as o p çõ es  políticas 
tom adas na história recente no 
estado.

Em relação à polêmica alian- 
ç a  co m  N e w to n  C a rd o s o  
(PMDB) -  im posta pelo candi
dato  a governador depois de ve

comprovadamente a saída funda
mental nos momentos em que 
toda a elite se uniu contra o pro
jeto de esquerda para o Brasil. É 
a força vital para aqueles e aque
las que, ousadamente, sonham 
em mudar o mundo: a força do 
povo, conclamada pela campa
nha de Lula à reeleição.

O balanço das eleições no Ce
ará, para a Democracia Socialis
ta, foi bastante positivo. A indica
ção do companheiro professor Pi
nheiro (TM), bastante identifica
do com a gestão municipal (foi 
secretario municipal e líder da 
prefeita na Câmara) para vice- 
governador e a eleição de Eudes 
Xavier deputado federal, mos
tram os acertos nesse período e 
abrem caminhos para o fortaleci
mento na necessária disputa de 
rumos da nova conjuntura.

tada pela maioria do diretório 
estadual - ,  que fez dele candi
dato ao Senado, ela reforçou a 
perda de identidade do PT e re
duziu o em penho da militância. 
De outro lado, aparentem ente, 
o governador reeleito com qua
se 80% d os votos goza de um 
quase-consenso no estado.

Por que o PT não foi capaz, 
através de sua rep resen tação  
pública no estado, fazer a crítica 
e propor alternativas ao  ajuste 
fiscal, à ausência de  políticas 
sociais distributivistas e ao con
senso  midiático e artificial em 
to rn o  ao  seu m edíocre gover
no? Esses são alguns dos tem as 
centrais no processo de balan
ço e construção de novas pers
pectivas para o PT em Minas.
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0 PT e a força do povo
Novos desafios. Partido deve corresponder às expectativas que lhe deram nova oportunidade.

O PT sai das eleições tendo 
reforçado seu caráter de partido 
de base majoritariamente prole
tária e popular. O bom  desem 
penho eleitoral (com a reeleição 
do  presidente Lula e a conquis
ta  de im portantes governos es
taduais), o  perfil d os votos no 
PT, bem  com o os rum os tom a
d o s  pela cam panha nacional, 
em especial, no segundo turno, 
desm entiram  cabalm ente as te
ses de  que o  PT teria m udado 
sua b a se  social e d e  que  não  
mais serviría para a luta dos tra
balhadores e do  povo.

Assim, o  PT sai da disputa 
com  novas possibilidades de se 
recolocar com o partido socia
lista na so c ied ad e  brasileira. 
Ademais, a tentativa de um a al
ternativa à esquerda  do  PT, o 
PSOL, naufragou ao  mostrar-se 
sectário, incapaz de com bater a 
direita e, por isso mesmo, isola
d o  d o s  m ovim entos sociais -  
com o ficou dem onstrado no  2o 
turno, quando a candidata He
loísa Helena exigiu neutralidade 
de seu partido. Im portante res
sa lta r que  vários d irigen tes e 
parlam entares do  PSOL mani
festaram  apoio a Lula.

Agora, há que se  discutirem  
as  p e rsp e c tiv a s  d o  seg u n d o  
m andato  presidencial. É preci
so, tam bém , re tom ar iniciati
vas na conjuntura, com o a p ro 
posição  da reform a política e 
sua votação imediata. O parti
do  definiu, no seu  13° Encon
tro  Nacional, suas diretrizes de 
p rogram a d e  governo, e tem  
elaboração para propor e  atuar 
por um  conjunto  de  reform as 
so c ia is  e eco n ô m icas . A lém  
disso, deve discutir sua partici
pação  no governo, a conquista 
de novos governos estaduais, a 
a tuação  no  congresso  e a re to 
m ada das relações com  o s m o
vim entos sociais e com  a am 
pla b ase  popu lar que d ep o si
tou  confiança no partido.

A m esm a força popular que 
repõe o  papel d o  PT na conjun
tura, sim ultaneam ente, coloca 
q uestões que rem etem  direta
m ente  à iden tidade socialista 
d o  PT. O principal q u estio n a
m ento, d e  natu reza  ética, diz 
respeito  aos objetivos da con
quista de  governos e  de  posto s  
eletivos em  geral. T rata-se de 
re sp o n d e r  qual o  p ro je to  de  
p o d e r d o  PT: um  p o d e r  para  
so m en te  o cu p a r e sp a ç o s  no  
aparelho de Estado burguês ou 
um  poder popular para tran s
form ar a sociedade e  ajudar a 
transform ar o  mundo.

A direita fez am plo uso  dos 
questionam entos éticos ao  PT 
e e s se  fa to  foi u tilizado, não  
p o u cas  vezes, no  d eb a te s  do

13° ENPT. Encontro retomou elaborações sobre tarefas na transformação social do Brasil.

Cesar O
gata

Com a força dos movimentos
A partir de já. Movimentos sociais mantêm mobilização por mudanças.

A presença da militância dos 
movimentos sociais, em espe
cial, ao longo do segundo turno 
da campanha pela reeleição de 
Lula, foi decisiva para configurar 
o caráter popular e anti-neolibe- 
ral da candidatura. Está coloca
do, agora, o desafio de transfor
mar a grandiosa vitória eleitoral 
em vitória política, conquistan
do respostas positivas para as 
reivindicações desses setores.

A primeira iniciativa, já em 
curso, é a construção de pautas 
e ações unitárias entre as prin
cipais entidades nacionais, como 
CUT, UNE, MST, Marcha Mundial 
das Mulheres e CMP (Central de 
Movimentos Populares). Na pri
meira plenária da CMS (Coorde
nação dos Movimentos Sociais)

partido , para  te n ta r  reduzir a 
profundidade do  problem a em  
n o sso  m eio  e  p ara  c o n te r  as 
iniciativas de  co rreção  de  ru
mos. O povo, em  sua maioria, 
com preendeu que a corrupção 
no espaço  público é um a cria
ção da direita e que ela não  ti
nha credibilidade para exercer 
e ssa  cobrança . A b a se  social 
do  partido e a maioria dos seus 
militantes querem  uma respos
ta  da direção partidária acerca 
de  desv ios e  desm andos, c o 
m o dem onstrou  o  13° E ncon
tro  Nacional. Cabe a es ta  dire
ção  cumprir o  m andato.

Reconstrução socialista
A reconstrução com o parti

do  socialista recebeu um  forte 
alento da base  proletária e po-

ocorrida após a reeleição do 
presidente Lula, ficou evidente 
esse compromisso.

A CUT, única dentre as enti
dades nac iona is a decla ra r 
apoio à reeleição desde o pri
meiro turno, possui uma res
ponsabilidade central na agen
da imediata. Para trabalhadores 
e traba lhadoras, o segundo 
mandato já começou, e as pri
meiras mobilizações já começa
ram a ser encaminhadas. As lu
tas pelo reajuste do salário mí
nimo e pela redução da jornada 
de trabalho sem redução de sa
lários prometem mobilizar os 
trabalhadores de todo o país 
para a primeira pressão popular 
pós-eleição: a III Marcha Na
cional pela Valorização do Salá-

pular que  votou em  Lula e  no 
PT. Esse fato é extrem am ente 
prom issor para os que pensam  
que um  partido socialista não é 
um a agrem iação  d e  políticos 
profissionais com  um  projeto  
d e  p o d e r "para si" (ainda que 
fazen d o  b o a s  c o isa s  p a ra  o 
povo) e que substitui o  prota- 
gonism o popular.

O PT retom ou, parcialmen
te, no 13° Encontro Nacional, a 
elaboração programática e  a re
flexão sobre as tarefas na trans
form ação social brasileira. Foi 
um avanço em  relação à situa
ção anterior, m as para se colo
car à altura de enfrentar o pro
blema central -  a superação do 
neoliberalism o - ,  são  im pres
cindíveis novas conquistas pro- 
gramáticas. Afinal, qual a supe-

rio Mínimo e Redução da Jorna
da de Trabalho.

A participação de todas as 
centrais sindicais e de todos os 
m ovim entos organizados na 
CMS e na Assembléia Popular 
(impulsionada pelas pastorais 
sociais) nesse ato, que ocorre 
no dia 6 de dezembro em Brasí
lia, anuncia qual será a postura 
dos movimentos populares e da 
classe trabalhadora organizada. 
Os objetivos são superar a pos
tura de resistência, ao percebe
rem que é possível conquistar 
mudanças que democratizem o 
Estado (com participação popu
lar), e avançar em reivindica
ções que apontem centralmen
te para a superação do neolibe
ralismo.

ração proposta? Qual a relação 
en tre  e ssa  superação  e a luta 
pela transição  ao  socialism o? 
Como se atualizam, nesse con
texto, as reformas das institui
ç õ e s  d e  p o d e r e as reform as 
econôm icas e sociais?

Outra questão  é a organiza
ção  partidária, tem a rem etido 
ao III Congresso partidário, con
vocado pelo 13° Encontro para 
2007. Como pensar um partido 
democrático, militante, de m as
sas, com  um  program a para o 
socialismo no século XXI?

III Congresso
Do m esm o m odo que o go

verno precisa concretizar um a 
plataform a e um a equipe diri
gente que expressem  o  sentido 
popular e  anti-neoliberal da vi

tória, o  partido  terá que cons
truir, a partir de  agora (e não  
daqui a um ano), um a platafor
ma e um a d ireção  co e re n te s  
com  os novos desafios e possi
bilidades a b e rta s  pela vitória 
espetacular.

P a ra  r e s p o n d e r  a e s t a s  
qu estõ es  fundam entais, é ne
ce ssá rio  um  p ro c e sso  rico e 
co ncen trado  de d iscu ssõ es e 
elaborações partidárias. A an 
te c ip a ç ã o  d o  III C o n g re sso  
para  o prim eiro  se m e s tre  de  
2007 é co rre ta  e o p o rtuna . O 
calor da celebração da vitória, a 
polarização política e  social do 
2 ° tu rn o -c o m  a reconstituição 
d o  cam po  dem ocrático  e p o 
pular - ,  o s  com prom issos do 
novo m andato, o  avanço da Re
volução D em ocrática  c o n tri
buem  para  a recu p eração  da 
id e n tid a d e  so c ia lis ta  d o  PT, 
para a elaboração program áti
ca e para a dem ocratização das 
suas estruturas.

Estes debates devem com e
çar agora e  tom ar todo  o  lo  se
m estre de 2007. Um debate  in
terno no PT, m as tam bém  do PT 
com  os outros partidos de  es
querda, com  a intelectualidade 
crítica, com  os movimentos so 
ciais, com  diferentes interlocu
tores que querem  realizar a ex
traordinária tarefa de fazer des
te  país um a nação justa, sobera
na, dem ocrática e socialista.

OIII Congresso, com  poder 
de alterar o  esta tu to  partidário, 
d e n tre  o u tra s  m odificações, 
convocaria a renovação de to 
das as direções partidárias para 
o  segundo  sem estre  de  2007 
com  a realização do  Processo  
de Eleições Diretas (PED).
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0 Império encolhe
Eleições nos EUA e Nicarágua expressam crise do imperialismo.Fora da ordem.

Ocorridas quase ao  m esm o 
tem po, as recentes eleições le
gislativas nos Estados Unidos e 
gerais na Nicarágua expressa
ram a crise da estratégia do  go
verno estadunidense e o caráter 
ainda ambíguo de uma conjun
tura internacional no m om ento 
em  que o  im perialism o dom i
nante perde sua capacidade de 
iniciativa.

O s can d id a to s  do Partido  
Republicano perderam  porque 
a cam panha dos candidatos do 
Partido Dem ocrata os acusara 
de  terem  apoiado  incondicio
nalmente a estratégia militaris
ta  de Bush no Iraque. E se, ao 
longo desses três anos, os De
m ocratas tam bém  não oferece
ram resistência (e vários foram 
entusiastas da guerra), os Repu
blicanos, por sua vez, não p o 
diam , na cam panha  eleitoral, 
acusá-los desse "pecado".

A rejeição popular à política 
externa do Bush não abriu pas
so a outra política externa -  por
que  não  há. A solução do  im
p asse  não é sim ples, porque, 
tendo chegado aonde chegou o 
imperialismo americano -  a so- 
bre-extensão de sua presença e 
atuação militarista unilateral no 
m undo - ,  ten tar recuos agora, 
de regiões conflagradas onde 
não conseguiu firmar seu proje
to  hegemônico, isso será visto 
nos term os que foi a retirada do 
Vietnã no início dos anos 1970: 
a confissão de sua derrota.

Nicarágua
Hoje, a Nicarágua é o segun

do país mais pobre da América 
Latina, a trás apenas do  Haiti. 
Em 1979, triunfou lá um a revo
lução  p o p u la r  lid e rad a  pe la  
Frente S andinista de L iberta
ção Nacional (FSLN). Na déca
da seguinte, a economia do país 
foi destruída pelo cerco im pos
to  pe lo s  E s ta d o s  U nidos e a 
atuação em todas as fronteiras 
de grupos contra-revolucioná- 
rios financiados e dirigidos pela 
CIA. A eleição convocada para

16 anos depois. Ortega vence as eleições na Nicarágua afirmando aliança regional

Roberto Escobar/EFE/AE

1990 foi perdida pelos sandinis- 
tas  devido à chantagem  do go
verno dos Estados Unidos so 
bre um povo cansado. Nas duas 
seguintes eleições, o resultado 
foi similar.

P assados 16 anos, o argu
m en to  im perial p erd eu  força 
num m om ento em que a con
juntura nacional impediu a con
tinuidade do malefício. O gover
no Bush, através de sua embai
xada em  M anágua, e do envio 
de emissários -  os m esm os per
sonagens que operaram  a guer
ra suja nos anos 1980 - ,  tentou 
reeditar o feito, sem  sucesso.

Mas também, agora era mais 
difícil, porque a direita estava 
dividida em duas candidaturas 
igualmente fortes. Dessa forma, 
apesar de ter surgido uma dissi
dência no sandinismo, o candi
dato  (como nas vezes anterio
res) da FSLN, Daniel Ortega, ob 
teve 38% dos votos, suficiente 
para levar no primeiro turno.

É verdade que  a FSLN e o 
Ortega de 2006 são uma pálida 
lem brança do  que  foram  a té  
1990. A cum ularam  p erd a  de 
identidade programática, casos 
de corrupção, aum ento do au
toritarism o interno no partido, 
acordos espúrios com  partidos 
da direita e, em nom e da "re
conciliação nacional", incorpo
raram  na sua coligação m em 
bros im portantes da contra-re
volução d o s an o s  1980. Pior, 
sem maioria no parlamento, se 
rão obrigados a novos acordos 
com  setores conservadores. O 
que viu Bush de tão  ruim, então, 
nessa opção? A resposta é sim
ples: Ortega chegou à presidên
cia afirm ando explicitam ente 
sua aliança regional com  Chá- 
vez e Fidel. Será o primeiro go
verno não alinhado com  os EUA 
em toda América Central.

Essas eleições expressaram, 
assim, uma crise do projeto im
perialista, num  p atam ar novo

que ainda não tínham os assisti
do na "era Bush”. É "novo” por
que combina uma dim ensão in
terna aos crescentes problemas 
que tem na esfera internacional.

Outra América Latina
O segundo m andato de Lula 

e a iminente reeleição de Chá- 
vez na Venezuela com põem  ou
tra dim ensão desse novo cená
rio: o ensaio de uma alternativa 
regional ao  projeto imperialista 
para a região. É interessante no
tar que o tem a da Alca (principal 
iniciativa dos EUA no continen
te) tenha sido pauta na disputa 
entre Lula (contra) e Alckmin (a 
favor). Esses resultados eleito
rais são  fundam entais porque 
som ente com  a união de países 
do porte de Brasil, Venezuela e 
Argentina, que combinam algu
ma capacidade industrial, tec
nológica, energética e financei
ra, é possível pensar em proje
tos nacionais e regionais que se

afastem da dom inação imperia
lista (uma pequena am ostra do 
que pode ser a pressão imperia
lista sobre os países latinos foi o 
recente  veto dos EUA a que a 
em presa brasileira Embraer ven
desse aviões à Venezuela; veto 
que  foi possível p o rq u e  e ssa  
em presa utiliza tecnologia esta
dunidense).

Nos dias 8 e 9 de dezembro, 
acon tecerá  em  C ochabam ba, 
na Bolívia, a Cúpula Presiden
cial da Comunidade Sul-Ameri
c an a  de  N ações, a p rincipal 
ap o sta  para a constitu ição de 
um pólo econôm ico e político. 
Da capacidade que tenham  os 
países com  governos progres
sistas ou que rejeitam a estra té
gia estadunidense (Venezuela, 
Bolívia, Brasil, Uruguai, Argenti
na) de lançar as bases para um 
projeto regional consistente de
penderá que a d isputa  com  o 
p ro je to  im p o s to  p e lo s  EUA 
avance na região.

A caminho de Cochabamba
Integração dos povos. Cúpula social espera reunir 5 mil delegados na Bolívia.

Nos dias 6 a 9 de dezembro 
próximo, acon tecerá , em C o
chabam ba, Bolívia, a Cúpula 
Social pela Integração dos Po
vos, convocada pela A liança 
Social C on tinen ta l e o Movi
m ento Boliviano pela Soberania 
e a Integração Solidária. Os or
g an izad o re s  e sp e ram  reun ir 
cerca de 5 mil delegados e dele
g ad as  de  to d a s  as A m éricas 
para debater o processo de in
tegração regional que tam bém  
estará  em pauta num a Cúpula 
Presidencial nos dias 8 e 9.

A diferença d esta  para o u 
tras oportunidades, é que, des
ta vez, há uma grande expecta
tiva por parte dos movimentos 
sociais. Isso porque tem  havido 
in tensa a tu ação  po r p arte  do 
governo boliviano (com grande 
parceria com países com o Ve
nezuela e Brasil) no sentido de 
que, em Cochabamba, consiga- 
se avançar em um a integração 
regional capaz de desafiar a d o 
minação imperialista na região.

Por outro lado, se, entre os 
12 países envolvidos, há cinco

c la ra m e n te  c o m p ro m e tid o s  
com  essa  m eta (além do anfi
trião: Venezuela, Brasil, Argen
tina, Uruguai), estarão  presen
tes  à m esa tam bém  o principal 
aliado de Bush na região (Co
lômbia) e o país que  foi m ais 
longe na sua inserção liberal no 
m ercado mundial (Chile). A dis
puta acontece em torno a qual 
será o "pólo dinâm ico" na re
gião, se aquele que optou pela 
sua subm issão aos acordos de 
livre com ércio (Chile, Colôm 
bia, Peru) ou aquele que busca

um desenvolvim ento au tô n o 
mo (os cinco an tes citados).

Do rum o que tom e essa dis
puta dependerão as feições p o 
líticas regionais que a América 
do Sul haverá de assumir: se de 
espaço  tom ado pela hegem o
nia estadunidense ou de bloco 
capaz de fazer o  contraponto às 
p re ten sõ es  d o s  E stad o s Uni
dos. Num m om ento em que "o 
im pério encolhe", tra ta -se  de 
uma batalha decisiva para o fu
turo  das lu tas po r libertação. 
Daí a importância de não deixar

a disputa apenas no terreno das 
re la ç õ e s  e n tre  g o v ern o s  da 
América do Sul.

C onstru ir d esd e  as so c ie 
d ad es  um a visão e um a p ro 
posta  de um a integração alter
nativa à que tem  tratado  de nos 
im por o im perialism o es tad u 
n id en se  será  tã o  im p o rtan te  
para avançar na C om unidade 
S u l-A m e ric a n a  d e  N a ç õ e s  
com o foi o engajam ento e m o
bilização de am plos setores so 
ciais para  d erro ta r a Alca em 
2002-4.


